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I. INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE O ESCOPO DA LEI Nº 13.123, DE 2015 

 
A) Análise e enquadramento de projetos e atividades no escopo da Lei nº 13.123, de 2015 

 

Antes de acessar o Sistema Nacional de Gestão do Patrimônio Genético e do Conhecimento 

Tradicional Associado (SisGen), o usuário deve verificar  se o projeto ou atividade envolverá o uso de 

patrimônio  genético incluído no escopo da Lei nº 13.123, de 2015. 

Ȱ/ 3ÉÓ'ÅÎ ï ÍÁÎÔÉÄÏ Å ÏÐÅÒÁÃÉÏÎÁÌÉÚÁÄÏ ÐÅÌÁ 3ecretaria-Executiva do CGen, e apresenta interface 

que possibilita ao usuário: 

a. Cadastrar acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado; 

b. Cadastrar envio de amostra que contenha patrimônio genético para prestação de serviços no exterior; 

c. Cadastrar remessa de amostra de patrimônio genético; 

d. Notificar produto acabado ou material reprodutivo; 

e. Solicitar autorização de acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado 
e de remessa ao exterior; 

f. Solicitar credenciamento de instituições mantenedoras das coleções ex situ que contenham 
amostras de patrimônio genético; 

g. Obter comprovantes de cadastros, de remessa e de notificações; 

h. Obter certidões do procedimento administrativo de verificação; e 

i. Solicitar atestados de regularidade de acesso. 

Conforme Resolução Normativa n°10 de 28/12/2017, essa análise e enquadramento é de 

responsabilidade do Chefe Geral da Unidade, mediante suporte técnico do Comitê Técnico Interno (CTI). 

Nesse sentido, o Comitê Técnico Interno (CTI), deve, inicialmente, identificar, individualmente, as 

atividades que envolvam a utilização de amostras de patrimônio genético incluído no escopo da referida 

lei, ou seja, amostra de: 

Ɇ Espécies vegetais e animais encontrados em condições in situ do Brasil; 

Ɇ Espécies vegetais e animais encontrados em condições ex situ desde que tenham sido obtidas em 
condições in situ do Brasil; 

Ɇ Microrganismo isolado a partir de substrato coletado no território nacional, do mar territorial, 
da zona econômica exclusiva ou da plataforma continental; 

Ɇ Variedade tradicional local ou crioula; 

Ɇ Raça localmente adaptada ou crioula. 

Ainda neste contexto, deve-se considerar o disposto na Instrução Normativa MAPA nº 23, de 

14/06/2017, a  qual apresenta a lista de referência de espécies vegetais domesticadas ou cultivadas que 

foram introduzidas no território  nacional, destacando aquelas que não integram o patrimônio  genético 

brasileiro, assim como variedade introduzida no território nacional que adquiriu propriedades 

características distintivas no País e que, portanto, é considerada patrimônio genético encontrado em 

condições in situ no território nacional (cultivar de azevém (Lolium multiflorum Lam.) Empasc 304 - 

Serrana). 

No caso de dúvidas em relação à origem de outras espécies vegetais não mencionadas na Instrução 

Normativa MAPA nº 23, de 14/06/2017, sugerimos que seja consultada a Lista das Espécies da Flora do 

Brasil do Jardim Botânico do Rio de Janeiro disponível no seguinte link: http://floradobrasil.jbrj.gov.br.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13123.htm
http://floradobrasil.jbrj.gov.br/reflora/listaBrasil/PrincipalUC/PrincipalUC.do%3Bjsessionid%3DAF2BCBE654C567CC9B937DCF6060B9B2
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No que se refere às variedades tradicionais locais ou crioulas e das raças localmente adaptadas ou 

crioulas, as listas de referência deverão ser publicadas por meio de ato conjunto do Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) e do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA). No 

entanto, tais listas não foram publicadas até o presente momento. 
De todo modo, apresenta-se a seguir uma lista não oficial de algumas raças que poderão ser incluídas na 

listagem de referência de ȰÒÁëÁÓ ÌÏÃÁÌÍÅÎÔÅ ÁÄÁÐÔÁÄÁÓ ÏÕ ÃÒÉÏÕÌÁÓȱ. 
 
 

Raças localmente adaptadas ou crioulas ɀ LISTA NÃO OFICIAL 

Asinino Nordestino Equino Baixadeiro 

Asinino Paulista Equino Campeiro 

Bovino Caracu Equino Lavradeiro 

Bovino Crioulo Lageano Equino Marajoara 

Bovino Curraleiro-Pé Duro Equino Nordestino 

Bovino Junqueira Equino Pantaneiro 

Bovino Mocho Nacional Equino Puruca 

Bovino Pantaneiro Ovino Barriga Negra 

Bubalino Carabao Ovino Bergamácia 

Bubalino Tipo Baio Ovino Cariri 

Caprino Azul Ovino Crioulo Lanado 

Caprino Canindé Ovino Morada Nova 

Caprino Gurguéia Ovino Rabo Largo 

Caprino Marota Ovino Santa Inês 

Caprino Moxotó Suíno Moura 

Caprino Repartida  

 
 

Caso venha a ser constatado o uso de amostras de patrimônio genético incluído no escopo da Lei 

nº 13.123/2015, o CTI deve dar prosseguimento à análise, considerando as seguintes diretrizes: 

a) Identificar, de forma individualizada, as atividades constantes do projeto que envolvem acesso 

ao patrimônio genético ou acesso ao conhecimento tradicional associado de origem identificável 

ou não; 

b) Identificar, de forma individualizada, as atividades nas quais há previsão de envio ou remessa 

de amostras para o exterior; 
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c) Enquadrar ÁÓ ÁÔÉÖÉÄÁÄÅÓ ÄÏ ÐÒÏÊÅÔÏ ÎÏ ÃÏÎÃÅÉÔÏ ÄÅ ȰÐÅÓÑÕÉÓÁȱ Å ȰÄÅÓÅÎÖÏÌÖÉÍÅÎÔÏ ÔÅÃÎÏÌĕÇÉÃÏȱȟ 

a fim de realizar o cadastro ou requerer autorização junto ao SisGen somente para uma das fases 

ou para ambas, simultaneamente; 

d) Identificar os documentos necessários para o cadastro ou pedido de autorização junto ao SisGen; 

e) Identificar previsão de execução de atividade de acesso ou remessa em áreas indispensáveis à 

segurança nacional (faixa de fronteira ou ilhas oceânicas) ou em águas jurisdicionais brasileiras, na 

plataforma continental e na zona econômica exclusiva; e 

f) Verificar se há previsão de participação de pessoa física ou jurídica estrangeira. 
 

 

! 

Orientações  SIN/GAT/ARE: 

Sigilo de Informações ɀ Como regra, os cadastros de usuários serão considerados sigilosos por conterem 
eminentemente informações pessoais, nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

Nos demais cadastros (acesso, envio e remessa), a princípio as informações serão consideradas públicas, 
exceto aquelas também classificadas como informação pessoal ou quando solicitado pelo usuário o resguardo 
de sigilo previsto na legislação vigente. Recomendamos que as Unidades sempre classifiquem os cadastros das 
atividades da Embrapa como sigilosos. Para tanto, será necessário solicitar o resguardo de sigilo, clicando no 
ícone do cadeado, que passará a ser um cadeado fechado e apresentará campo específico para apresentação 
do resumo não sigiloso e fundamentação legal do sigilo. 

A Lei nº 13.123, de 2015, reconhece os seguintes fundamento legal para concessão de sigilo 

Ɇ Sigilo comercial ɀ Lei nº 6.494, de 1976; Lei nº 10.406, de 2002; Lei nº 11.101, de 2005 e outras 

Ɇ Sigilo Industrial ɀ Lei nº 9.279, de 1996 

Ɇ Imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado ɀ Art. 23 da Lei nº 12.527, de ςπρρȱ 

 

 
 

Ao finalizar um cadastro de acesso, um cadastro de remessa ou uma notificação de produto acabado 

ou material reprodutivo no SisGen, inicia-se automaticamente o procedimento administrativo de 

verificação, nos termos da Seção VII do Decreto nº 8.772, de 2016. O procedimento administrativo de 

verificação possui duração de 60 dias, período no qual a Secretaria Executiva do CGen poderá identificar 

irregularidades nos cadastros ou notificações ou os Conselheiros do CGen poderão apresentar 

requerimento de verificação      de indícios de irregularidade. Caso sejam identificadas irregularidades 

ou apresentados requerimentos de verificação admitidos pelo Plenário do CGen, o sistema notificará por 

mensagem eletrônica o usuário para apresentar manifestação no prazo de 15 dias e também informará 

o usuário na página inicial do SisGen. Por isso, deve-se atentar quanto à propriedade e veracidade das 

informações inseridas, notadamente quanto houver possibilidade de caracterização de acesso ao 

conhecimento tradicional associado, visto que a Lei nº 13.123, de 2015, prevê situações em que a 

impropriedade ou erro no fornecimento das informações poderá consistir de vício insanável, como, por 

exemplo, nas seguintes situações: 

Ɇ Indicação no cadastro ou notificação apenas de acesso patrimônio genético e o CGen encontrar 
indícios de acesso ao conhecimento tradicional associado de origem identificável. 

Ɇ Indicação no cadastro ou notificação apenas  de  acesso  conhecimento  tradicional  associado de 
origem não identificável e o CGen encontrar indícios de acesso ao conhecimento tradicional 
associado de origem identificável. 

Ɇ Obtenção de consentimento prévio informado em desacordo com as exigências legais. 
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B) Disposições Transitórias referentes a projetos e atividades executados entre 17/11/2015 e 
06/11/2 017 

Deverão também ser cadastradas junto ao SisGen  até o dia 05/11/2018, nos termos do Art. 118 do 

Decreto nº 8.772, de 2016, as atividades realizadas com patrimônio genético e/ou conhecimento 

tradicional associado executadas entre 17 de novembro de 2015 e 06 de novembro de 2017, que 

resultaram no requerimento de qualquer direito de propriedade intelectual ou a divulgação de 

resultados, finais ou parciais, em meios científicos ou de comunicação. Além disso, deverá ser realizada 

a notificação de produto acabado ou o material reprodutivo desenvolvido em decorrência do acesso e 

que foi explorado economicamente. 

 
C) Regras de transição e regularização 

A Lei nº 13.123/2015  estabelece regras de transição do regime da Medida Provisória nº 2.186-

16/2001  para o novo regime criado por ela criado, dispondo que: 

a) Os pedidos de autorização ou regularização de acesso e de remessa de patrimônio genético ou 
de conhecimento tradicional associado que se encontravam em tramitação no dia 17 de novembro 

de 2015, data de entrada em vigor da Lei nº 13.123, de 2015, devem ser reapresentados ao SisGen 

pelo usuário ; 

b) As hipóteses de adequação e de regularização. Nesse particular a lei determina que: 

i)  estão sujeitos  à adequação: as atividades de acesso e exploração  econômica  oriunda de acesso  

a patrimônio genético ou a conhecimento tradicional associado que foram realizadas entre 30 

de junho de 2000 e a data de entrada em vigor da Lei nº 13.123/2015 que foram realizadas de 

acordo com a Medida Provisória nº 2.186-16, de 2001. As autorizações de acesso emitidas 

durante a vigência da Medida Provisória nº 2.186-16, de 2001, serão cadastradas no SisGen pela 

Secretaria-Executiva do CGen, cabendo ao usuário validar as informações das autorizações 

cadastradas no SisGen. Além disso, usuário deverá realizar a notificação, além do pagamento da 

repartição de benefícios devida, quando não o tenha feito na forma da Medida Provisória. 

ii)  estão sujeitos à regularização: as atividades de acesso e exploração econômica oriunda de acesso 

a patrimônio genético ou a conhecimento tradicional associado que foram realizadas entre 30 

de junho de 2000 e a data de entrada em vigor da Lei nº 13.123/2015 que foram realizadas em 

desacordo com a Medida Provisória nº 2.186-16, de 2001. 

Para tanto, de acordo com a Resolução Normativa n°10 de 28/12/2017o Chefe Geral de cada Unidade 

Descentralizada deverá constituir Grupo de Trabalho para adoção das providências necessárias para 

levantamento e regularização das atividades da Unidade executadas sem a prévia autorização exigida pela 

Medida Provisória nº 2.186-16, de 2001. 

A regularização, em qualquer uma das hipóteses previstas listadas acima, está condicionada a 

efetivação do cadastro do projeto ou atividade junto ao SisGen ou obtenção da respectiva autorização, 

conforme o caso, bem como repartição de benefícios, quando aplicável. Além disso, nos casos previstos 

ÎÁÓ ÁÌþÎÅÁÓ ȰÂȱ Å ȰÃȱ acima, será necessário firmar Termo de Compromisso com a União, representada 

pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA). 

O processo administrativo  visando à celebração de Termo de Compromisso pela Embrapa será 

instruído pelo Presidente do Grupo de Trabalho e encaminhado à SNE para emissão de Parecer Técnico. 

Logo após, os autos do processo administrativo deverão ser encaminhados para prévia análise e parecer 

jurídico, que em seguida remeterá os autos para Chefia-Geral ou Gerência-Geral da Unidade 

Descentralizada para assinatura do Termo de Compromisso, como representante legal da Embrapa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/D8772.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/2186-16.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/2186-16.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/2186-16.htm
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Os instrumentos de Termo de Compromisso para fins de regularização de projetos e atividades foram 

aprovados pelo MMA por meio da Portaria nº 422 de 06 de novembro de 2017, de acordo com as seguintes 

hipóteses: 

ANEXO I ɀ Acesso ao patrimônio genético - PG com exploração econômica e repartição de benefícios 

na modalidade não monetária. 

ANEXO II  ɀ Acesso ao patrimônio  genético - PG com exploração econômica e repartição de 

benefícios na modalidade monetária. 

ANEXO III ɀ Acesso ao conhecimento tradicional associado - CTA de origem não identificável com 

exploração econômica. 

ANEXO IV ɀ Acesso ao conhecimento tradicional associado - CTA de origem identificável com 

exploração econômica. 

ANEXO V - Acesso e exploração econômica realizados por usuário com Contrato de Utilização do 

Patrimônio Genético e de Repartição de Benefícios - CURB ou Projeto de Repartição de Benefícios 

anuído pelo CGEN nos termos da MP n° 2.186-16, de 23 de agosto de 2001. 

ANEXO VI - Acesso e exploração econômica realizados por usuário que se enquadre em um dos 

casos de isenção de repartição de benefícios previstos na Lei n° 13.123/2015; ou 

ANEXO VII - Remessa, bioprospecção ou desenvolvimento tecnológico sem exploração econômica. 

 
 

Importante lembrar que art. 41 da Lei nº 13.123, de 2015, determina que a assinatura do Termo de 

Compromisso e o seu correto cumprimento, comprovado em parecer técnico, ensejará anão aplicação 

das sanções administrativas e a não cobrança de multas relacionadas com acesso ao patrimônio genético 

e a redução em 90% (noventa por cento) do valor da multa nos casos de acesso ao conhecimento 

tradicional associado. 

http://www.mma.gov.br/images/arquivo/80043/termo%20de%20compromisso/Portaria%20422-Termos%20de%20Compromisso.pdf
http://www.mma.gov.br/images/arquivo/80043/termo%20de%20compromisso/ANEXO%20I.pdf
http://www.mma.gov.br/images/arquivo/80043/termo%20de%20compromisso/ANEXO%20III.pdf
http://www.mma.gov.br/images/arquivo/80043/termo%20de%20compromisso/ANEXO%20III.pdf
http://www.mma.gov.br/images/arquivo/80043/termo%20de%20compromisso/ANEXO%20IV.pdf
http://www.mma.gov.br/images/arquivo/80043/termo%20de%20compromisso/ANEXO%20V.pdf
http://www.mma.gov.br/images/arquivo/80043/termo%20de%20compromisso/ANEXO%20VI.pdf
http://www.mma.gov.br/images/arquivo/80043/termo%20de%20compromisso/ANEXO%20VII.pdf
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II. CADASTRO DE USUÁRIO E HABILITAÇÃO DE VÍNCULO 
 

O SisGen poderá ser acessado pelo endereço eletrônico: https://sisgen.gov.br, sendo que para 

acessar o sistema será requerida a instalação de um módulo de segurança. 

O primeiro  passo para ingressar no SisGen é cadastrar-se como pessoa física por meio do acesso à 

página principal do sistema, conforme ilustrado abaixo:.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No ato do cadastro de pessoa física, além de apresentar seus dados pessoais, o usuário terá que 

indicar se é associado ou contratado por pessoa jurídica sediada no exterior e se possui vínculo com 

instituição nacional, conforme tela apresentada abaixo. 
 

* preenchimento obrigatório 

https://sisgen.gov.br/
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! 
Orientações SIN/GAT/ARE: 

A habilitação de vinculo institucional permite ao usuário habilitado pelo representante legal efetivar cadastro 
de acesso, envio ou remessa, apresentar notificação e requerer o atestado de regularidade. Na Embrapa, serão 
habitados exclusivamente os empregados indicados na forma prevista na Norma interna nº 037.008.004.001, 
intitulada "Procedimentos para operacionalização do Sistema Nacional de Gestão do Patrimônio Genético e 
do Conhecimento Tradicional Associado - SISGEN" (Resolução Normativa n°10 de 28/12/2017). 

Para requerer acesso ao SisGen e habilitação de vínculo institucional junto à Embrapa, o empregado deve 
preencher o cadastro de pessoa física com seus dados pessoais e, ao final do formulário, indicar o vínculo 
institucional com a Embrapa mediante inclusão do CNPJ da Sede da empresa (00.348.003/0001-10). 

A vinculação institucional do empregado com a Embrapa somente será efetivada após aprovação por um dos 
representantes legais da empresa por meio do cadastro institucional da empresa, o qual é gerenciado pela 
SIN/GAT/ARE. 

O cadastro de usuário, assim como a senha, poderão ser alterados a qualquer momento mediante acesso ao 
menu localizado no lado esquerdo do SisGen. 
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III. CADASTRO DE ATIVIDADE DE ACESSO 
 

1. Tipo de usuário 

O primeiro passo para acessar o SisGen é cadastrar-se como pessoa física, mediante indicação de vínculo 

institucional com a Embrapa (ver pág. 12). Após esse procedimento, o sistema irá apresentar duas opções no 

campo Ȱ4ÉÐÏ de 5ÓÕÜÒÉÏȱȡ Ȱ)ÎÄÅÐÅÎÄÅÎÔÅȱ e Ȱ%ÍÂÒÁÐÁȱ, sendo esta última a opção que deverá sempre ser 

selecionada no momento do cadastramento das atividades. 
 

*  preenchimento obrigatório 
 

 

2. Responsável pelo Cadastro 

Este campo deve ser utilizado para indicar o nome da pessoa responsável pelo cadastro. Para ser 

indicado como responsável pelo cadastro, o empregado deve antes se cadastrar como pessoa física no 

SisGen e deve ter seu vínculo institucional aprovado pelo Representante Legal (ver pág. 12). 
 

*  preenchimento obrigatório 

 

! 
Orientações SIN/GAT/ARE: 

Terão vínculo institucional aprovado junto ao SisGen pelo Representante Legal da Embrapa somente o Chefe 
Geral da Unidade e os empregados designados por ele para preencher o cadastro, de acordo com a Resolução 
Normativa n°10 de 28/12/2017. A Unidade líder do projeto e, consequentemente, responsável pelo cadastro das 
atividades de acesso deverá, de acordo com a Resolução Normativa n°10 de 28/12/2017, indicar também como 
responsável pelo cadastro um representante da Unidade que vier a ser responsável pela exploração econômica de 
produto acabado ou material reprodutivo, quando for o caso. 

Conceitos Aplicáveis: 

Cadastro de acesso ou remessa de patrimônio genético ou de conhecimento tradicional associado: Instrumento 
declaratório obrigatório das atividades de acesso ou remessa de patrimônio genético ou de conhecimento tradicional 
associado. 

Usuário:  Pessoa física ou jurídica que realiza acesso a patrimônio genético ou conhecimento tradicional associado  
ou explora economicamente produto acabado ou material reprodutivo oriundo de acesso ao patrimônio genético ou ao 
conhecimento tradicional associado. 
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3. Objeto do Acesso 

Selecionar objeto do acesso, ou seja, informar se se trata de cadastro de acesso ao patrimônio 

genético, acesso ao conhecimento tradicional associado, ou ambos: 
 

                             

*preenchimento obrigatório 

 

 
 

4. O acesso foi realizado antes de 17/11/2015  ou obteve autorização de acesso antes de 17/11/2015?  

Em relação a esse questionamento, serão aplicáveis 5 (cinco) formas diferentes de 
preenchimento à Embrapa, conforme o caso, as quais correspondem às situações previstas nos 
5 (cinco) formulários preparados pela SIN/GAT/ARE para auxiliar a Chefia Geral na coleta de 
inform ações junto aos pesquisadores da Unidade: 

Formulário I: Acesso realizado após 17/11/2015 e sem solicitação de autorização durante a 
MP 2.186/16-2001 

Formulário II:  Acesso realizado após 17/11/2015, com solicitação de autorização em 
tramitação durante a vigência da Medida Provisória nº 2.186-16, de 23 de agosto de 2001 

Formulário III:  Acesso realizado antes de 17/11/2015 com Autorização Prévia de Acesso 
concedida pelo CGEN, IBAMA, CNPq ou IPHAN 

Formulário IV: Acesso realizado antes de 17/11/2015, com solicitação de autorização em 
tramitação na vigência da Medida Provisória nº 2.186-16, de 2001 

Formulário V: Acesso realizado antes de 17/11/2015, sem solicitação de autorização em 
tramitação 

  

 
Forma de preenchimento para o Formulário I: No caso da situação prevista no Formulário I, ou 
seja, Acesso realizado após 17/11/2015 , sem solicitação de autorização em tramitação durante 
a vigência da Medida Provisória nº 2.186-16, de 23 de agosto de 2001, o questionamento 
ÄÅÖÅÒÜ ÓÅÒ ÒÅÓÐÏÎÄÉÄÏ ÍÅÄÉÁÎÔÅ ÓÅÌÅëÞÏ ÄÁ ÏÐëÞÏ ȰNão, sem solicitação de autorização em 
tramitaçãoȱ, conforme ilustrado abaixo: 

 

 

*  preenchimento obrigatório 

Conceitos Aplicáveis: 

Acesso ao Patrimônio Genético: pesquisa ou desenvolvimento tecnológico realizado sobre 
amostra de patrimônio genético. 

Acesso ao Conhecimento Tradicional Associado: pesquisa ou desenvolvimento tecnológico 
realizado sobre conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético que possibilite ou facilite      
o acesso ao patrimônio genético, ainda que obtido de fontes secundárias tais como feiras, publicações, 
inventários, filmes, artigos científicos, cadastros e outras formas de sistematização e registro de 
conhecimentos tradicionais associados. 
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Desse modo, o usuário estará indicando que, até o dia 17/11/2015,  não tinha iniciado a execução 

das atividades e que também não tinha requerido autorização durante a vigência da Medida 

Provisória nº 2.186-16, de 2001. 

 

 
 

 Forma de preenchimento para o Formulário II: No caso da situação prevista no Formulário II, ou 
seja, Acesso realizado após 17/11/2015 , com solicitação de autorização em tramitação durante a 
vigência da Medida Provisória nº 2.186-16, de 23 de agosto de 2001, o questionamento deverá ser 
respondido mediante seleção da opção ȰNão, com solicitação de autorização em tramitação na 
vigência da Medida Provisória nº 2.186-16/2001ȱ, conforme ilustrado abaixo, sendo necessário 
informar em seguida o número do processo correspondente à solicitação de autorização.  
 

 

 
*  preenchimento obrigatório 

 
 

Nesse caso, o usuário estará indicando que, até o dia 17/11/2015, não tinha iniciado a execução das 
atividades, mas havia apresentado solicitação de autorização de acesso antes dessa data junto ao CGEN 
ou instituições credenciadas (IBAMA, CNPq e IPHAN), sendo que o processo ainda encontrava-se 
em tramitação na data de revogação da Medida Provisória nº 2.186-16, de 2001 e, portanto, a 
autorização não chegou a ser concedida. 

 
 

Forma de preenchimento para o Formulário III : No caso da situação prevista no Formulário III, ou 

seja, Acesso realizado antes de 17/11/2015, com Autorização Prévia de Acesso concedida pelo 
CGEN, IBAMA, CNPq ou IPHAN, o questionamento deverá ser respondido mediante seleção da 
opção Ȱ3ÉÍȱ e, ao ser questionado se Ȱ4ÅÍ ÁÕÔÏÒÉÚÁëÞÏ ÄÅ ÁÃÅÓÓÏȱȟ  seleção da ÏÐëÞÏ ȰSim ɀ Autorização 
Préviaȱȟ conforme ilustrado abaixo: 

 
*  preenchimento obrigatório 
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Em seguida será necessário indicar a instituição que concedeu a autorização (CGEN, IBAMA, CNPq 

ou IPHAN), o número do processo, a finalidade do acesso (Pesquisa Científica, Bioprospecção ou 

Desenvolvimento Tecnológico), o número da autorização e a data de validade da autorização. Além 

disso, será necessário anexar cópia escaneada da autorização. 
 

Além disso, será necessário informar se foi anuído Contrato de Utilização do Patrimônio Genético e 

de Repartição de Benefícios-CURB ou Projeto de Repartição de benefícios pelo CGEN. Em caso 

positivo, será necessário anexar o documento e informar o número de seu registro junto ao CGEN e 

se há produtos oriundos do acesso explorados economicamente: 
 
 

 
                                                                                                                                                                                                                                    * preenchimento obrigatório 

 

Destaca-se que, caso os dados da autorização já tenham sido alimentados no sistema pela 

instituição que a concedeu, será possível resgatá-los automaticamente ao inserir o número do 

processo da autorização. 
 
 
 
 

Forma de preenchimento para o Formulário IV: No caso da situação prevista no Formulário IV, ou 

seja, Acesso realizado antes de 17/11/2015, com solicitação de autorização em tramitação na 
vigência da Medida Provisória nº 2.186-16, de 2001, o questionamento deverá ser respondido 
mediante seleção da opção Ȱ3ÉÍȱ e, ao ser questionado se Ȱ4ÅÍ ÁÕÔÏÒÉÚÁëÞÏ ÄÅ ÁÃÅÓÓÏȱȟ deverá ser feita a  
seleção da ÏÐëÞÏ ȰNão ɀ Com solicitação em tramitação no CGEN antes de 17/11/2015ȱconforme 
ilustrado abaixo: 
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                                                                                                                                                                                                                                                                                          * preenchimento obrigatório 

Ao selecionar esta opção o usuário estará indicando que iniciou ou executou atividade de pesquisa, 

bioprospecção ou desenvolvimento tecnológico antes de 17/11/2015 sem a prévia autorização do 

CGEN exigida pela Medida Provisória nº 2.186-16, de 2001, mas que o pedido de autorização foi 

apresentado ao CGEN ou instituições credenciadas (IBAMA, CNPq e IPHAN) e se encontrava em 

tramitação quando a Lei nº 13.123/2015 entrou em vigor (17/11/2015).  Em função disso, caso esta 

opção seja selecionada, será necessário também apresentar informações sobre a solicitação de 

autorização que encontrava-se em tramitação. 

 

! 
Orientações SIN/GAT/ARE: 

Na presente situação o cadastro visa a regularização das atividades executadas sem a prévia autorização 

prevista na Medida Provisória nº 2.186-16, de 2001. Para tanto, no caso de atividades enquadradas nos 

conceitos de Bioprospecção e/ou Desenvolvimento Tecnológico será necessário anexar o Termo de 

Compromisso. No caso de atividades enquadradas no conceito de Pesquisa Científica, a regularização é 

realizada somente mediante efetivação do cadastro do projeto/ atividade no SisGen, não sendo necessária a 

celebração de Termo de Compromisso. 

       
       A regularização deverá ser efetivada no período compreendido entre o dia 06/11/2017 a 05/11/2018. 

 

No caso dessa opção, será questionado ainda sobre eventual exploração econômica de produto ou 

processo desenvolvido a partir do acesso ao patrimônio genético ou conhecimento tradicional 

associado. Em caso positivo, o sistema questionará se há interesse em repartir benefícios nos termos da 

MP 2.186-16, de 2001, caso já tenha apresentado Contrato de Utilização do Patrimônio Genético e de 

Repartição de Benefícios-CURB ou Projeto de Repartição de Benefícios ao CGEN: 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

*  preenchimento obrigatório 
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Forma de preenchimento para o Formulário V: No caso da situação prevista no Formulário V, ou seja, 
Acesso realizado antes de 17/11/2015, sem solicitação de autorização em tramitação, o 
questionamento deverá ser respondido mediante seleção da opção Ȱ3ÉÍȱ e, ao ser questionado se 
Ȱ4ÅÍ ÁÕÔÏÒÉÚÁëÞÏ ÄÅ ÁÃÅÓÓÏȱȟ seleção da opção Ȱ.ÞÏ ɀ Sem solicitação em ÔÒÁÍÉÔÁëÞÏȱȟ conforme 
ilustrado abaixo: 

 

 

                                                                                                                                                                                                                                                          * Preenchimento obrigatório 

 
 

Ao selecionar esta opção, o usuário estará indicando que iniciou ou executou atividade de pesquisa, 

bioprospecção ou desenvolvimento tecnológico antes de 17/11/2015 sem a prévia autorização 

exigida pela Medida Provisória nº 2.186-16 de 2001 e que não apresentou solicitação de autorização 

junto ao CGEN ou instituições credenciadas (IBAMA, CNPq e IPHAN). Com isso, em seguida será 

necessário informar a finalidade do acesso (PC, BIO e/ou DT) e anexar o Termo de Compromisso, 

quando for o caso. 
 

! 
Orientações SIN/GAT/ARE: 

Na presente situação o cadastro visa a regularização das atividades executadas sem a prévia autorização 

prevista na Medida Provisória nº 2.186-16, de 2001. Para tanto, no caso de atividades enquadradas nos 

conceitos de Bioprospecção e/ou Desenvolvimento Tecnológico será necessário anexar o Termo de 

Compromisso. No caso de atividades enquadradas no conceito de Pesquisa Científica, a regularização é 

realizada somente mediante efetivação do cadastro do projeto/atividade  no SisGen, não sendo necessária a 

celebração de Termo de Compromisso. 

A regularização deverá ser efetivada no período compreendido entre o dia 06/11/2017 a 05/11/2018.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

! 
Orientações SIN/GAT/ARE: 

Opção que não se aplica à Embrapa:  

Opção - Ȱ3ÉÍ ɀ 2ÅÇÕÌÁÒÉÚÁëÞÏȱ: Ao selecionar esta opção o usuário estará indicando que executou atividades 

de pesquisa científica, bioprospecção ou desenvolvimento tecnológico sem a prévia autorização exigida pela 

Medida Provisória nº 2.186-16, de 2001, mas tinha requerido sua regularização, de acordo com as regras 

fixadas pela Resolução CGEN nº 35. Considerando que a Embrapa não requereu, em nenhuma oportunidade, 

a regularização de atividades durante a vigência da Medida Provisória nº 2.186-16, de 2001, esta opção não 

se aplica para a Embrapa 
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5. Finalidade do acesso: selecionar a finalidade do acesso, considerando-se as opções mostradas abaixo: 

 

Em relação a esse questionamento, serão aplicadas 5 (cinco) situações à Embrapa, as quais 
correspondem às situações previstas nos 5 (cinco) formulários preparados pela SIN/GAT/ARE 
para auxiliar a Chefia Geral na coleta de informações junto aos pesquisadores da Unidade.  

 
Situação 1: corresponde ao Formulário 1 preparado pela SIN/GAT/ARE, ou seja, 
Projetos/atividades iniciados após 17/11/2015 , sem solicitação de autorização em tramitação 
durante a vigência da Medida Provisória nº 2.186-16, de 23 de agosto de 2001 

 
Neste caso , deverá ser selecionada uma das opções abaixo:   

 

*  preenchimento obrigatório 

 
Situação 2: corresponde ao Formulário 2 preparado pela SIN/GAT/ARE, ou seja, Acesso realizado após 
17/11/2015 , com solicitação de autorização em tramitação durante a vigência da Medida Provisória nº 
2.186-16, de 23 de agosto de 2001 

 
Neste caso , deverá ser selecionada uma das opções abaixo:   
 

 
*  preenchimento obrigatório 

 
Situação 3: corresponde ao Formulário 3 preparado pela SIN/GAT/ARE, ou seja, Acesso realizado  
antes de 17/11/2015, com Autorização Prévia de Acesso concedida pelo CGEN, IBAMA, CNPq 
ou IPHAN. 

 
Neste caso , deverá ser selecionada uma das opções abaixo:   
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*  preenchimento obrigatório 

 
Situação 4: corresponde ao Formulário 4 preparado pela SIN/GAT/ARE, ou seja, Acesso realizado  
antes de 17/11/2015, com solicitação de autorização em tramitação na vigência da Medida 
Provisória nº 2.186-16, de 2001 
 
Neste caso , não será necessário indicar a finalidade do acesso. 
 
 
Situação 5: corresponde ao Formulário 5 preparado pela SIN/GAT/ARE, ou seja Acesso realizado  
antes de 17/11/2015,  sem solicitação de autorização em tramitação. 
 
 Neste caso , deverá ser selecionada uma das opções abaixo:   

 
 
 
 
 
 
 

*  preenchimento obrigatório 

 
 

6. As atividades  objeto deste cadastro são baseadas  em outras atividades  de  acesso realizadas anteriormente? 

 
Responder Ȱ3ÉÍȱ ou Ȱ.ÞÏȱ, conforme o caso concreto. Opção Ȱ3ÉÍȱ ɀ esta opção deve ser 

selecionada, exclusivamente, quando o projeto/atividade objeto  do cadastro der continuidade a 

atividade de acesso ao patrimônio genético ou conhecimento tradicional associado executada entre 

30/06/2000  e 16/11/2015.  Nesse caso, será necessário informar  a data de início e de término das 

atividades de acesso realizadas anteriormente. Importante atentar quanto à exigência da Medida 

Provisória nº 2.186-16, de 2001, quanto à necessidade de prévia autorização do CGEN, no período de 

30/06/2000 e 16/11/2015.  

 

 

 
*  preenchimento obrigatório 

 

Opção Ȱ.ÞÏȱ ɀ esta opção deve ser selecionada para atividades/projetos novos, ou seja, iniciados 

após 17/11/2015 e que, portanto, não são continuidade de atividade realizada entre 30/06/2000 e 

16/11/2015.  
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*preenchimento obrigatório 

 

7. Este cadastro está vinculado a cadastro anterior de remessa? 

Responder Ȱ3ÉÍȱ ou Ȱ.ÞÏȱ, conforme o caso concreto. 
 

Opção Ȱ3ÉÍȱ ɀ esta opção deve ser selecionada quando o cadastro da remessa anteceder o cadastro 

do acesso. Neste caso, será necessário informar o número do cadastro da remessa. 

 
* preenchimento obrigatório 

 

Opção Ȱ.ÞÏȱ ɀ esta opção deve ser selecionada caso não tenha sido realizado cadastro de remessa 

antes do cadastro de acesso. 

 

 

* preenchimento obrigatório 

 

8. Equipe 

Adicionar membros da equipe do projeto, indicando nacionalidade, nome completo, CPF e Instituição. 



| 23 Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária  

 

*  preenchimento obrigatório 

! 
 

Orientações SIN/GAT/ARE: 

Considerando que o cadastro será efetivado exclusivamente pelos empregados indicados pela Chefia Geral da 
Unidade, na forma da Resolução Normativa n°10 de 28/12/2017, caberá a esses empregados incluir no 
cadastro de acesso os dados de todos   os pesquisadores que fazem parte do projeto, na qualidade de 
responsável por plano de ação ou atividade ou simplesmente como membro da equipe. Além disso, deverão ser 
incluídos como membros da equipe os empregados da Embrapa lotados em outras Unidades Descentralizadas 
participantes do projeto, bem como os pesquisadores de instituições parceiras da Embrapa. 

 

9. Sobre o componente do patrimônio genético acessado 

Adicionar os componentes do patrimônio genético: 
 
 

* preenchimento obrigatório 

 

 

! 
 

Orientações SIN/GAT/ARE: 

É possível adicionar vários registros de diferentes espécies, conforme a atividade estiver sendo cadastrada. 
Importante lembrar que o cadastro não poderá ser atualizado para inclusão de novas de novas espécies. Nesse 
caso será necessário fazer novo cadastro. 
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!Ï ÃÌÉÃÁÒ ÅÍ Ȱ!ÄÉÃÉÏÎÁÒȱȟ ÓÅÒÞÏ ÁÐÒÅÓÅÎÔÁÄÏÓ ÏÓ ÓÅÇÕÉÎÔÅÓ ÉÔÅÎÓ ÐÁÒÁ ÐÒÅÅÎÃÈÉÍÅÎÔÏȡ 
 

* preenchimento obrigatório 

 
 

! 

 
    Orientações SIN/GAT/ARE:  

 

De acordo com a Resolução CGEN nº 08, de 20 de março de 2018, nos casos de acesso a partir de amostras 
de substratos contendo microrganismos não isolados a forma de indicar o patrimônio genético será, no 
mínimo, o nível taxonômico Domínio. 

 
De acordo com a Resolução CGEN nº 06, de 20 de março de 2018, o nível taxonômico mais estrito a ser 
informado, nos casos de pesquisa com o objetivo de avaliar ou elucidar a diversidade genética ou a história 
evolutiva de uma espécie ou grupo taxonômico será, no mínimo: 

I - Domínio, no caso de bactérias, fungos microscópicos, e demais microrganismos, com exceção de vírus; 
II - Classe, no caso de algas macroscópicas; 

III - Ordem, no caso de fungos macroscópicos e animais; e 

IV - Família, no caso de vírus e plantas. 

 
*Em caráter de excepcionalidade, aplicável, exclusivamente, para os casos de regularização, foi decidido 
pelo CGEN, na reunião realizada no dia 20 de março de 2018, que a Secretaria Executiva do CGEN deverá 
elaborar um modelo de planilha (tipo Excel) na qual as informações sobre os tipos de patrimônio genéticos 
acessados e a suas respectivas procedências poderão ser apresentadas, que será anexada ao processo de 
cadastro, mediante upload do documento. Ou seja, nesse caso, o usuário ficará desobrigado de preencher 
os campos referentes ao tipo e procedência do patrimônio genético no SisGen." 
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9.1.O acesso ao patrimônio  genético será realizado em área indispensável à segurança nacional(faixa 

de fronteira ou ilhas oceânicas) ou águas jurisdicionais brasileiras, plataforma continental e zona 

econômica exclusiva? 

9.2. Tipo de componente 

9.3. Sobre a procedência do patrimônio genético 

 

9.1. Em relação ao questionamento Ȱ/ ÁÃÅÓÓÏ ÁÏ ÐÁÔÒÉÍĖÎÉÏ ÇÅÎïÔÉÃÏ ÓÅÒÜ ÒÅÁÌÉÚÁÄÏ ÅÍ ÜÒÅÁ 

indispensável à segurança nacional (faixa de fronteira ou ilhas oceânicas) ou águas jurisdicionais 

brasileiras, plataforma continental e zona econômica ÅØÃÌÕÓÉÖÁȩȱ, o sistema apresentará as seguintes 

opções: 

 

Sim, área indispensável à segurança nacional (faixa de fronteira e ilhas oceânicas) 

Sim, águas jurisdicionais brasileiras, plataforma continental e zona econômica exclusiva 

Sim, área indispensável à segurança nacional (faixa de fronteira e ilhas oceânicas) e águas 

jurisdicionais brasileiras, plataforma continental e zona econômica exclusiva 

Não 

 

Caso seja selecionada a opção Ȱ.ÞÏȱ, nenhum item adicional será apresentado pelo sistema. 
 
 

* preenchimento obrigatório 

 

Por outro lado, caso seja selecionada qualquer uma das três opções positivas, o sistema apresentará 

automaticamente o questionamento ȰEste cadastro necessita de autorização prévia de ÁÃÅÓÓÏȩȱ, sendo 

apresentadas as seguintes opções para resposta: 

 
 

Sim, com anuência do Conselho de Defesa Nacional e/ou do Comando da Marinha 

Não 

Não, já possuo autorização única de acesso 
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*preenchimento obrigatório 

 

 

 

 

 

Opção ȰSim, com anuência do #ÏÎÓÅÌÈÏ ÄÅ $ÅÆÅÓÁ .ÁÃÉÏÎÁÌ ÅȾÏÕ ÄÏ #ÏÍÁÎÄÏ ÄÁ -ÁÒÉÎÈÁȱ - caso esta 

opção seja selecionada, a efetivação do cadastro de acesso dependerá de previa análise e aprovação  do 

Conselho de Defesa Nacional (CDN) e/ou  da autoridade marítima, conforme o caso. Caso seja indicada    

a necessidade de anuência do Comando da Marinha, serão requeridas as seguintes informações 

adicionais relacionadas à expedição: período da expedição, limite das áreas marítimas planejadas, nº da 

inscrição da embarcação na Capitania dos Portos, Nome da embarcação, local de saída em terra da 

embarcação, local de chegada em terra da embarcação e equipe da expedição. 

 

 

* preenchimento obrigatório 

 

Opção Ȱ.ÞÏȱ - caso esta opção seja selecionada, o sistema exigirá a apresentação de declaração de que: 

I. A instituição responsável pelo cadastro, assim como quaisquer das instituições parceiras, não 

possuem acionistas controladores ou sócios que sejam pessoas naturais ou jurídicas estrangeiras; 

II. O acesso não será feito em associação com a pessoa jurídica sediada no exterior; e 

III. A equipe da atividade de acesso não possui pessoa natural brasileira associada, financiada ou 

contratada por pessoa jurídica sediada no exterior).  
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*  preenchimento obrigatório 

 

 

 

 

Opção ȰNão, já possuo autorização única de aceÓÓÏȱ - caso esta opção seja selecionada, será necessário 

anexar o arquivo contendo a autorização única obtida anteriormente. 

 

*  preenchimento obrigatório 

 

Conceitos Aplicáveis: 

 
A Área indispensável à segurança nacional ou faixa de fronteira consiste da faixa interna de 150 Km 

(cento e cinquenta quilômetros)  de largura, paralela à linha divisória terrestre do território  nacional (Lei 

nº 6.634, de 2 de maio de 1979). 

As Ilhas oceânicas do Brasil estão todas no Oceano Atlântico, são elas: Arquipélago de São Pedro e 

São Paulo (Pernambuco); Arquipélago de Fernando de Noronha (Pernambuco); Atol das Rocas (Rio 

Grande do Norte); Ilha da Trindade (Espírito Santo); Arquipélago de Martin Vaz (Espírito Santo). 

As Águas jurisdicionais brasileiras ou águas sob jurisdição nacional são constituídas por: 

i As águas interiores, rios, lagos, lagoas, canais, baías, angras e águas marítimas consideradas 
abrigadas; 

ii. O mar territorial, que compreende uma faixa de doze milhas marítima de largura, medidas a 

partir da linha de baixa-mar do litoral continental e insular, tal como indicada nas cartas náuticas de 

grande escala, reconhecidas oficialmente no Brasil (Lei nº 8.617, de 4 de janeiro de 1993). 
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iii. A zona contígua brasileira, que compreende uma faixa que se estende das doze às vinte e quatro 

milhas marítimas, contadas a partir  das linhas de base que servem para medir a largura do mar territorial 

(Lei nº 8.617, de 4 de janeiro de 1993). 

iv. A plataforma continental, que compreende o leito e o subsolo das áreas submarinas que se 

estendem além do seu mar territorial,  em toda a extensão do prolongamento natural de seu território  

terrestre, até o bordo exterior da margem continental, ou até uma distância de duzentas milhas 

marítimas das linhas de base, a partir das quais se mede a largura do mar territorial, nos casos em que o 

bordo exterior da margem continental não atinja essa distância (Lei nº 8.617, de 4 de janeiro de 1993). 

v. A zona econômica exclusiva, que compreende uma faixa que se estende das doze às duzentas 

milhas marítimas, contadas a partir  das linhas de base que servem para medir a largura do mar territorial  

(Lei nº 8.617, de 4 de janeiro de 1993). 

 
 
 
 
 
 

9.2. No que se refere ao item Ȱ4ÉÐÏ de ÃÏÍÐÏÎÅÎÔÅȱ, será necessário selecionar a opção 

correspondente, dentre as opções mostradas abaixo: 
 

*preenchimento obrigatório 

 

Opção Ȱ&ÁÕÎÁȱ ɀ caso esta opção seja selecionada, o sistema exigirá a apresentação das seguintes 

informações: nome científico, Reino, Filo/Divisão, Classe, Ordem, Família e Nomes Populares, sendo 

questionado ainda se Ȱ4Òata-se de variedade tradicional local ou crioula ou raça localmente adaptada ou 

ÃÒÉÏÕÌÁȩȱ 
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*  preenchimento obrigatório 

 

Opção Ȱ&ÌÏÒÁ (exceto ÁÌÇÁÓ ȱ - caso esta opção seja selecionada, o sistema exigirá a apresentação das 

seguintes informações: nome científico, Reino, Filo/Divisão, Classe, Ordem, Família e Nomes Populares, sendo 

questionado ainda se Ȱ4ÒÁÔÁ-se de variedade tradicional local ou crioula ou raça localmente adaptada ou 

ÃÒÉÏÕÌÁȩȱ 

 

*  preenchimento obrigatório 
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Opção Ȱ&ÕÎÇÏÓȱ ɀ caso esta opção seja selecionada, o sistema exigirá a apresentação das seguintes 

informações: nome científico, Reino, Filo/Divisão, Classe, Ordem, Família, Estirpe/Linhagem/Cepa e 

Nomes Populares, sendo questionado ainda se Ȱ4ÒÁÔÁ-se de variedade tradicional local ou crioula ou raça 

ÌÏÃÁÌÍÅÎÔÅ ÁÄÁÐÔÁÄÁ ÏÕ ÃÒÉÏÕÌÁȩȱ (no caso dessa opção, marcar sempre Ȱ.ÞÏȱ). 

 

*  preenchimento obrigatório 

 

 

Opção Ȱ!ÌÇÁÓȱ - caso esta opção seja selecionada, o sistema exigirá a apresentação das seguintes 

informações: nome científico, Reino, Filo/Divisão, Classe, Ordem, Família e Nomes Populares, sendo 

questionado ainda se Ȱ4ÒÁÔÁ-se de variedade tradicional local ou crioula ou raça localmente adaptada ou 

ÃÒÉÏÕÌÁȩȱ (no caso dessa opção, marcar sempre Ȱ.ÞÏȱ). 

 

*  preenchimento obrigatório 
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Opção Ȱ-ÉÃÒÏÒÇÁÎismos - exceto algas, fungos e ÖþÒÕÓȱ - caso esta opção seja selecionada, o sistema exigirá 

a apresentação das seguintes informações: nome científico, Domínio, Reino, Filo/Divisão, Classe, Ordem, 

Família, Estirpe/Linhagem/Cepa e Nomes Populares, sendo questionado ainda se Ȱ4ÒÁÔÁ-se de variedade 

tradicional local ou crioula ou raça localmente adaptada ou ÃÒÉÏÕÌÁȩȱ (no caso dessa opção, marcar sempre 

Ȱ.ÞÏȱ). 

 

*  preenchimento obrigatório 

 

 

 

Opção Ȱ6þÒÕÓȱ - caso esta opção seja selecionada, o sistema exigirá a apresentação das seguintes 

informações: Família, Estirpe/Linhagem/Cepa, Espécie e Nomes Populares, sendo questionado ainda se 

Ȱ4ÒÁÔÁ-ÓÅ ÄÅ ÖÁÒÉÅÄÁÄÅ ÔÒÁÄÉÃÉÏÎÁÌ ÌÏÃÁÌ ÏÕ ÃÒÉÏÕÌÁ ÏÕ ÒÁëÁ ÌÏÃÁÌÍÅÎÔÅ ÁÄÁÐÔÁÄÁ ÏÕ ÃÒÉÏÕÌÁȩȱ (no caso 

dessa opção, marcar sempre Ȱ.ÞÏȱ). 

 

*  preenchimento obrigatório 
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Opção Ȱ)ÍÐÏÓÓÉÂÉÌÉÄÁÄÅ ÄÅ )ÄÅÎÔÉÆÉÃÁëÞÏȱ ɀ essa opção deve ser selecionada quando ainda não tiver 

sido possível realizar a identificação taxonômica do material biológico utilizado nas atividades do 

projeto. Caso essa opção seja selecionada, o sistema exigirá a apresentação das seguintes informações: 

Gênero, Domínio, Reino, Filo/Divisão, Classe, Ordem, Família e justificativa da impossibilidade de 

identificação taxonômica. Exige-ÓÅ ÁÉÎÄÁ Á ÓÅÇÕÉÎÔÅ ÄÅÃÌÁÒÁëÞÏȡ Ȱ$ÅÃÌÁÒÏ ÎÞÏ ser possível a identificação 

taxonômica no presente momento, de acordo com a justificativa acima, e o cadastro será atualizado caso 

os espécimes sejam ÉÄÅÎÔÉÆÉÃÁÄÏÓȱȢ Finalmente, questiona-se ainda se Ȱ4ÒÁÔÁ-se de variedade tradicional 

local ou crioula ou raça ÌÏÃÁÌÍÅÎÔÅ ÁÄÁÐÔÁÄÁ ÏÕ ÃÒÉÏÕÌÁȩȱ (no caso dessa opção, marcar sempre Ȱ.ÞÏȱ). 

 

* preenchimento obrigatório 

 
Em relação ao questionamento Ȱ4ÒÁÔÁ-se de variedade tradicional local ou crioula ou raça localmente 

adaptada ou ÃÒÉÏÕÌÁȩȱ, ressalta-se que, caso seja selecionada a opção Ȱ3ÉÍȱ, o campo Ȱ/ÂÊÅÔÏ do !ÃÅÓÓÏȱ 
será alterado automaticamente para Ȱ0ÁÔÒÉÍĖÎÉÏ Genético e Conhecimento Tradicional !ÓÓÏÃÉÁÄÏȱ, caso 
não tenha sido selecionada essa opção no momento do preenchimento desse campo. 

 



| 33 Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária  

 
 
 
 

Conceitos Aplicáveis: 

 
Consentimento Prévio Informado - consentimento formal, previamente concedido por população indígena ou 

comunidade tradicional segundo os seus usos, costumes e tradições ou protocolos comunitários. 

Protocolo Comunitário - norma procedimental das populações indígenas, comunidades tradicionais ou 
agricultores tradicionais que estabelece, segundo seus usos, costumes e tradições, os mecanismos para o acesso ao 
conhecimento tradicional associado e a repartição de benefícios de que trata esta Lei. 

Variedade tradicional local ou crioula - variedade proveniente de espécie que ocorre em condição in situ ou 
mantida em condição ex situ, composta por grupo de plantas dentro de um táxon no nível mais baixo conhecido, com 
diversidade genética desenvolvida ou adaptada por população indígena, comunidade tradicional ou agricultor 
tradicional, incluindo seleção natural combinada com seleção humana no ambiente local, que não seja 
substancialmente semelhante a cultivares comerciais. 

Raça localmente adaptada ou crioula - raça proveniente de espécie que ocorre em condição in situ ou mantida em 
condição ex situ, representada por grupo de animais com diversidade genética desenvolvida ou adaptada a um 
determinado nicho ecológico e formada a partir de seleção natural ou seleção realizada adaptada por população 
indígena, comunidade tradicional ou agricultor tradicional. 

* preenchimento obrigatório 
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9.3. Em relação ao item Ȱ3ÏÂÒÅ a procedência do patrimônio  ÇÅÎïÔÉÃÏȱ deve-se adicionar a 

procedência de cada uma das amostras mediante seleção de uma das opções mostradas abaixo: 

 

*  preenchimento obrigatório 

*   
 

! 
 

Orientações SIN/GAT/ARE:  
 
Localização geográfica mais específica ɀ   nos projetos/atividades, exclusivamente para fins de 
pesquisa, envolvendo mais de cem registros de procedência do patrimônio genético por cadastro, 
(pode ser do mesmo tipo de patrimônio genético ou de patrimônios genéticos diferentes) o campo 
no ÃÁÄÁÓÔÒÏ ÄÏ 3ÉÓ'ÅÎ ÉÎÔÉÔÕÌÁÄÏ Ȱ3ÏÂÒÅ Á 0ÒÏÃÅÄðÎÃÉÁ ÄÏ 0ÁÔÒÉÍĖÎÉÏ 'ÅÎïÔÉÃÏȱ ÄÅÖÅ ÓÅÒ 
preenchido com a indicação, no mínimo, do Município onde a amostra foi coletada.  
 

 

 

 

! 
 

Orientações SIN/GAT/ARE:  
 
De acordo com a Resolução CGEN nº 7, de 20 de março de 2018, nos casos em que o acesso 
seja exclusivamente para fins de pesquisa em que sejam necessários mais de cem registros de 
procedência do patrimônio genético por cadastro, a forma de indicar a localização geográfica mais 
específica possível será, no mínimo, o Município em que o patrimônio genético tenha sido obtido, 
observado o disposto no § 1º do art. 22 do Decreto 
nº 8.772, de 2016. 
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Opção 1 - Ȱ)Î ÓÉÔÕȱ: caso esta opção seja selecionada, o sistema apresentará campos para  

inclusão  das seguintes informações: UF, município, latitude e longitude (coordenadas 

geográficas do local de coleta), bioma e data da obtenção (data de coleta). 

 

*  preenchimento obrigatório 

 

Opção 2 - Ȱ%Ø ÓÉÔÕȱ: caso esta opção seja selecionada, o sistema apresentará campos para 

ÄÅÔÁÌÈÁÍÅÎÔÏ ÄÏ Ȱ4ÉÐÏ ÄÅ ÆÏÎÔÅ ÅØ ÓÉÔÕȱȟ sendo apresentadas as possibilidades de seleção listadas 

abaixo: 

 

*  preenchimento obrigatório 
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2.1. Ȱ%Ø situ - #ÏÌÅëÞÏ "ÉÏÌĕÇÉÃÁȱ: caso esta opção seja selecionada, o sistema apresentará campos 

para inclusão das seguintes informações: nome da instituição mantenedora da coleção, nome da coleção, 

nº do voucher ou de código de acesso do depósito concedido pela coleção, UF, município, latitude e 

longitude (coordenadas geográficas do local de coleta), bioma e data da coleta. 
 

 

* preenchimento obrigatório 

 
 

! 
 

Orientações SIN/GAT/ARE: 

#ÏÎÓÉÄÅÒÁÒ Á ÄÅÆÉÎÉëÞÏ ÄÅ ÃÏÌÅëÞÏ ÂÉÏÌĕÇÉÃÁ ÄÁ )ÎÓÔÒÕëÞÏ .ÏÒÍÁÔÉÖÁ )"!-! ÎΞ ρφπȾςππχȡ ȰÃÏÌÅëÞÏ ÄÅ 

material biológico testemunho constituída com o objetivo de gerar e subsidiar pesquisa científica ou 

tecnológica, bem como promover a cultura, a educação e a conservação do meio ambiente. Excetuam-se as 

coleções vivas abrigadas por jardins zoológicos, criadouros, aquários, oceanários, biotérios, centros de 

tri agem, reabilitação ou recuperação de animais, assim como os viveiros de plantas. 

 

 

 

2.2. Ȱ%Ø situ - #ÏÍïÒÃÉÏȱ - caso esta opção seja selecionada, o sistema apresentará campos para 

inclusão das seguintes informações: nome do estabelecimento comercial de aquisição da amostra, UF, 

município e data da obtenção da amostra. 
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                                                                                                                                                                                                                                                             * preenchimento obrigatório 

 

2.3. Ȱ%Ø situ - #ÕÌÔÉÖÏ ÏÕ ÃÒÉÁÄÏÕÒÏȱ - caso esta opção seja selecionada, o sistema apresentará campos 

para inclusão das seguintes informações: UF, município, latitude e longitude (coordenadas geográficas 

do local de obtenção da amostra) e data da obtenção da amostra. 
 

                                                                                                                                                                                                                                                             * preenchimento obrigatório 
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2.4. Ȱ%Ø situ - Outras coleções ex ÓÉÔÕȱ - caso esta opção seja selecionada, o sistema apresentará campos 

para inclusão das seguintes informações: nome da instituição mantenedora da coleção, nome da coleção, 

UF, município, latitude e longitude (coordenadas geográficas do local de coleta), bioma e data da coleta. 

 

*  preenchimento obrigatório 

 
 

! 
 

Orientações SIN/GAT/ARE: 
Caso tenha sido obtido a partir de outras coleções ex situ, que não se enquadrem na definição de 
coleção biológica da Instrução Normativa IBAMA nº 160/2007 (anteriormente apresentada). 

 
 

Opção 3 - Ȱ)Î ÓÉÌÉÃÏȱ: caso esta opção seja selecionada, o sistema apresentará campos para inclusão 

das seguintes informações: identificação do banco de dados de obtenção das informações, código de 

acesso no banco de dados, link para acesso à informação no banco de dados, UF, município, latitude e 

longitude (coordenadas geográficas do local de coleta), bioma e data da coleta. 
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*  preenchimento obrigatório 

 
 

Opção 4 - Ȱ0ÒÏÄÕÔÏ )ÎÔÅÒÍÅÄÉÜÒÉÏȱ: caso esta opção seja selecionada, o sistema apresentará novas 

telas para inclusão das seguintes informações: nome do produto, nome do fabricante, CNPJ. 

 

*  preenchimento obrigatório 
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Além disso, será questionado se Ȱ/ ÐÒÏÄÕÔÏ ÉÎÔÅÒÍÅÄÉÜÒÉÏ ï ÏÒÉÕÎÄÏ ÄÅ ÁÃÅÓÓÏ ÁÏ ÐÁÔÒÉÍĖÎÉÏ 

ÇÅÎïÔÉÃÏ ÏÕ ÃÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏ ÔÒÁÄÉÃÉÏÎÁÌ ÁÓÓÏÃÉÁÄÏȩȱ 

Opção Ȱ3ÉÍȱ ɀ neste caso será necessário indicar a data de conclusão das atividades de acesso. 
 
 

*  preenchimento obrigatório 

 

Opção Ȱ.ÞÏȱ - neste caso, será questionado se Ȱ/ produto é óleo fixo ou extrato resultante de atividades 

elencadas no art. 107 do Decretonº 8.772/2016?ȱȢ Casoarespostaparaesse novo questionamentoseja 

novamente Ȱ.ÞÏȱ, será apresentado o campo para especificação do tipo de produto intermediário utilizado 

(caso a resposta seja Ȱ3ÉÍȱ nenhum campo adicional será apresentado). 

 

*  preenchimento obrigatório 
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10. Sobre o Conhecimento Tradicional Associado acessado 

No caso de existência de atividades envolvendo acesso ao conhecimento tradicional associado 

(CTA), adicionar as informações pertinentes. 

 

*  preenchimento obrigatório 

 

!Ï ÃÌÉÃÁÒ ÅÍ Ȱ!ÄÉÃÉÏÎÁÒȱȟ ÓÅÒÞÏ ÁÐÒÅÓÅÎÔÁÄÏÓ ÏÓ ÓÅÇÕÉÎÔÅÓ ÏÐëėÅÓ ÐÁÒÁ ÐÒÅÅÎÃÈÉÍÅÎÔÏȡ 
 

10.1. O acesso ao conhecimento tradicional associado será realizado em área indispensável à 

segurança nacional (faixa de fronteira ou ilhas oceânicas) ou águas jurisdicionais brasileiras, 

plataforma continental e zona econômica exclusiva? 

10.2. Fonte de obtenção do Conhecimento Tradicional Associado 

 

*  preenchimento obrigatório 

 

Conceitos Aplicáveis: 
 

 
Condições in situ - condições em que o patrimônio genético existe em ecossistemas e habitats naturais e, no caso 

de espécies domesticadas ou cultivadas, nos meios onde naturalmente tenham desenvolvido suas características 
distintivas próprias, incluindo as que formem populações espontâneas. 

Produto Intermediário - consiste daquele produto cuja natureza é a utilização em cadeia produtiva, que o 
agregará em seu processo produtivo, na condição de insumo, excipiente e matéria-prima, para o desenvolvimento de 
outro produto intermediário ou de produto acabado. Os insumos utilizados nas atividades agrícolas são produtos 
intermediários, sendo que se consideram insumos para atividades agrícolas os bens que sejam consumidos na 
atividade de produção ou que sofram alterações, tais como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades físicas ou 
químicas, em função da ação diretamente exercida sobre o produto em fabricação, desde que não estejam incluídas no 
ativo imobilizado 
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10.1. Em relação ao questionamento Ȱ/ ÁÃÅÓÓÏ ÁÏ ÃÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏ ÔÒÁÄÉÃÉÏÎÁÌ ÁÓÓÏÃÉÁÄÏ ÓÅÒÜ ÒÅÁÌÉÚÁÄÏ 

em área indispensável à segurança nacional (faixa de fronteira ou ilhas oceânicas) ou águas jurisdicionais 

brasileiras, plataforma continental e zona econômica ÅØÃÌÕÓÉÖÁȩȱ, o sistema apresentará as seguintes 

opções: 
 

Sim, área indispensável à segurança nacional (faixa de fronteira e ilhas oceânicas) 

Sim, águas jurisdicionais brasileiras, plataforma continental e zona econômica exclusiva 

Sim, áreaindispensávelàsegurançanacional(faixadefronteiraeilhasoceânicas) eáguasjurisdicionais 

brasileiras, plataforma continental e zona econômica exclusiva 

Não 

 
 

Caso seja selecionada a opção Ȱ.ÞÏȱ, nenhum item adicional será apresentado pelo sistema. 

Por outro lado, caso seja selecionada qualquer uma das três opções positivas, o sistema apresentará 

automaticamente o questionamento Ȱ%ÓÔÅ ÃÁÄÁÓÔÒÏ ÎÅÃÅÓÓÉÔÁ ÄÅ ÁÕÔÏÒÉÚÁëÞÏ ÐÒïÖÉÁ ÄÅ ÁÃÅÓÓÏȩȱ, sendo 

apresentadas as seguintes opções para resposta: 
 

Sim, com anuência do Conselho de Defesa Nacional e/ou do Comando da Marinha 

Não 

Não, já possuo autorização única de acesso 

 
 

Opção Ȱ3ÉÍȟ ÃÏÍ ÁÎÕðÎÃÉÁ ÄÏ #ÏÎÓÅÌÈÏ ÄÅ $ÅÆÅÓÁ .ÁÃÉÏÎÁÌ ÅȾÏÕ ÄÏ #ÏÍÁÎÄÏ ÄÁ -ÁÒÉÎÈÁȱ - caso esta 

opção seja selecionada, a efetivação do cadastro de acesso dependerá de previa análise e aprovação  do 

Conselho de Defesa Nacional (CDN) e/ou  da autoridade marítima, conforme o caso. Caso seja indicada    

a necessidade de anuência do Comando da Marinha, serão requeridas as seguintes informações 

adicionais relacionadas à expedição: período da expedição, limite das áreas marítimas planejadas, nº da 

inscrição da embarcação na Capitania dos Portos, Nome da embarcação, local de saída em terra da 

embarcação, local de chegada em terra da embarcação e equipe da expedição. 

Opção Ȱ.ÞÏȱ - caso esta opção seja selecionada, o sistema exigirá a apresentação de declaração de que: 

I. A instituição responsável pelo cadastro, assim como quaisquer das instituições parceiras, não 

possuem acionistas controladores ou sócios que sejam pessoas naturais ou jurídicas estrangeiras; 

II. O acesso não será feito em associação com a pessoa jurídica sediada no exterior; e 

III. A equipe da atividade de acesso não possui pessoa natural brasileira associada, financiada ou 

contratada por pessoa jurídica sediada no exterior).  

Opção Ȱ.ÞÏȟ já possuo autorização única de ÁÃÅÓÓÏȱ - caso esta opção seja selecionada, será necessário 

anexar o arquivo contendo a autorização única obtida anteriormente. 
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10.2.1. Em relação ao questionamento sobre a Ȱ&ÏÎÔÅ ÄÅ ÏÂÔÅÎëÞÏ ÄÏ #ÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏ 4ÒÁÄÉÃÉÏÎÁÌ 

!ÓÓÏÃÉÁÄÏȱ, o sistema apresentará as seguintes opções: 
 

Opção 1 - CTA de origem identificável diretamente com provedor 

Opção 2 - CTA de origem identificável a partir de fontes secundárias 

Opção 3 - CTA de origem não identificável 

 

* preenchimento obrigatório 

 

Opção 1 - Ȱ#4!  ÄÅ ÏÒÉÇÅÍ ÉÄÅÎÔÉÆÉÃÜÖÅÌ ÄÉÒÅÔÁÍÅÎÔÅ ÃÏÍ ÐÒÏÖÅÄÏÒȱ: ao selecionar essa opção,          o 

sistema abrirá campo descrito para informação sobre o Ȱ#ÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏ 4ÒÁÄÉÃional Associado ao 

Patrimônio 'ÅÎïÔÉÃÏȱ e para a indicação do componente do Ȱ0ÁÔÒÉÍĖÎÉÏ 'ÅÎïÔÉÃÏȱ, bem como um módulo 

para adicionar informações Ȱ3ÏÂÒÅ Ï ÐÒÏÖÅÄÏÒ ÄÏ #ÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏ 4ÒÁÄÉÃÉÏÎÁÌ !ÓÓÏÃÉÁÄÏȱ 

. 

 

* preenchimento obrigatório 
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No módulo de detalhamento Ȱ3ÏÂÒÅ Ï ÐÒÏÖÅÄÏÒ ÄÏ #ÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏ 4ÒÁÄÉÃÉÏÎÁÌ !ÓÓÏÃÉÁÄÏȱ são 

requeridas as seguintes informações: 

i. Informações sobre o(s) provedor(es) do CTA: 
 
 

* preenchimento obrigatório 

 

ii. Informações sobre o(s) Representante(s) Legal(is) do(s) Provedor(es) do CTA: 

 

* preenchimento obrigatório 
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iii. Informações sobre o Consentimento Prévio Informado do Provedor do CTA: 
 
 

*  preenchimento obrigatório 

 
 
 

Opção 2 - Ȱ#4! ÄÅ ÏÒÉÇÅÍ ÉÄÅÎÔÉÆÉÃÜÖÅÌ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÅ ÆÏÎÔÅÓ ÓÅÃÕÎÄÜÒÉÁÓȱ: ao selecionar essa opção, o 

sistema abrirá campo descritivo sobre o Ȱ#ÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏ Tradicional Associado ao Patrimônio 'ÅÎïÔÉÃÏȱ e 

para a indicação do componente do Ȱ0ÁÔÒÉÍĖÎÉÏ 'ÅÎïÔÉÃÏȱ, assim como módulo para adicionar 

informações Ȱ3ÏÂÒÅ Á ÆÏÎÔÅ ÓÅÃÕÎÄÜÒÉÁȱ. 
 
 
 

*  preenchimento obrigatório 



46 | MANUAL DA EMBRAPA PARA CADASTRAMENTO DE ATIVIDADES NO 
SISGEN 

 

No módulo de detalhamento Ȱ3ÏÂÒÅ a fonte do Conhecimento Tradicional !ÓÓÏÃÉÁÄÏȱ são requeridas 

as seguintes informações: 

i. Informações sobre o(s) provedor(es) do CTA: 

 

* preenchimento obrigatório 

 
 
 

ii. Informações sobre o(s) Representante(s) Legal(is) do(s) Provedor(es) do CTA: 

 

* preenchimento obrigatório 
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iii. Informações sobre o Consentimento Prévio Informado do Provedor do CTA e sobre a Fonte 

Secundária consultada: 

 

*  preenchimento obrigatório 

 

 

Opção 3 - Ȱ#4! ÄÅ ÏÒÉÇÅÍ ÎÞÏ ÉÄÅÎÔÉÆÉÃÜÖÅÌȱ: ao selecionar essa opção, será serão apresentados 

campos para descrição do Ȱ#ÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏ Tradicional Associado ao Patrimônio 'ÅÎïÔÉÃÏȱ e indicação do 

componente do Ȱ0ÁÔÒÉÍĖÎÉÏ 'ÅÎïÔÉÃÏȱ, assim como módulo para adicionar informações Ȱ3ÏÂÒÅ a fonte do 

Conhecimento Tradicional !ÓÓÏÃÉÁÄÏȱ o sistema apresentará para seleção uma lista com os 

conhecimentos reconhecidos pelo CGen como de origem não identificável.. 

 

*  preenchimento obrigatório 
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No módulo de detalhamento Ȱ3ÏÂÒÅ a fonte do Conhecimento Tradicional !ÓÓÏÃÉÁÄÏȱ são requeridas 

as seguintes informações: 

 

 

! 
Orientações SIN/GAT/ARE: 

 
A comprovação do consentimento prévio informado poderá ocorrer, a critério da população indígena, da 
comunidade tradicional ou do agricultor tradicional, pelos seguintes instrumentos: 

 
I - assinatura de termo de consentimento 

prévio; II - registro audiovisual do 

consentimento; 

III  - parecer do órgão oficial competente; ou 

IV - adesão na forma prevista em protocolo comunitário. 

 
As diretrizes e orientações para formalização do Consentimento Prévio Informado estão listadas nos Art. 16 e 
17 do Decreto nº 8.772, de 2016. 
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11. Parceria com instituição nacional 

Adicionar todas as instituições nacionais parceiras, individualmente, mediante apresentação das 

seguintes informações: 

 

*  preenchimento obrigatório 
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12. Parceria com instituição sediada no exterior 

Adicionar todas as instituições parceiras sediadas no exterior, individualmente, mediante 

apresentação das seguintes informações: 

 

*  preenchimento obrigatório 

 

13. Envio de amostra que contenha patrimônio genético ao exterior 

Acessar este módulo para cadastrar ȰÅÎÖÉÏ ÄÅ ÁÍÏÓÔÒÁȱ realizado no âmbito do projeto (o módulo 

de cadastramento de envio permanecerá editável mesmo depois de finalizado o cadastramento das 

atividades de acesso). 

 

*  preenchimento obrigatório 
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No módulo de cadastro de ȰÅÎÖÉÏ ÄÅ ÁÍÏÓÔÒÁȱ o sistema apresentará campos para indicação das 

seguintes informações: 

 
 

A. Sobre o Patrimônio Genético: 
 
 

*preenchimento obrigatório 

 
 

*preenchimento obrigatório 

Conceitos Aplicáveis: 
 

/ ȰÅÎÖÉÏ ÄÅ ÁÍÏÓÔÒÁȱ ÃÏÎÓÉÓÔÅ ÄÏ ȰÅnvio de amostra que contenha patrimônio genético para a prestação de 
serviços no exterior como parte de pesquisa ou desenvolvimento tecnológico, na qual a responsabilidade sobre a 
amostra é de quem realiza o acesso no "ÒÁÓÉÌȱȢ 

De acordo com o previsto no § 3º do Art. 24 do Decreto nº 8.772, de 2016, considera-se prestação de serviços a 
execução de testes ou atividades técnicas especializadas por instituição sediada no exterior, parceira da instituição 
nacional responsável pelo acesso ou por ela contratada, mediante retribuição ou contrapartida. 

O cadastro de ȰÅÎÖÉÏ de ÁÍÏÓÔÒÁȱ deverá ser realizado dentro dos mesmos prazos definidos para o cadastro de 
acesso, ou seja, previamente à remessa, ou ao requerimento de qualquer direito de propriedade intelectual, ou à 
comercialização do produto intermediário, ou à divulgação dos resultados, finais ou parciais, em meios científicos ou de 
comunicação, ou à notificação de produto acabado ou material reprodutivo desenvolvido em decorrência do acesso. 
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*preenchimento obrigatório 

 

B. Informações do Projeto: 

B.1. Especificação das atividades a serem realizadas no exterior 

B.2. O envio de amostra tem por finalidade o sequenciamento genético? Opções Ȱ3ÉÍȱ e Ȱ.ÞÏȱ 

Opção Ȱ3ÉÍȱ ɀ ao selecionar esta opção nenhuma outra informação é requerida. 
 
 

*preenchimento obrigatório 

 

 

Opção Ȱ.ÞÏȱ - ao selecionar esta opção, o usuário estará indicando que o envio tem por finalidade a 

realização de outras atividades e que não trata-se de envio de amostra para fins de sequenciamento 

genético. Com isso, ao selecionar essa opção, o sistema exigirá a apresentação do Contrato de Prestação 

de Serviços ou outro instrumento jurídico firmado entre o remetente nacional e a instituição 

destinatária. 



| 53 Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária  

 
* preenchimento obrigatório 

 

! 

Orientações SIN/GAT/ARE: 

 
Nos casos em que o ȰÅÎÖÉÏ de ÁÍÏÓÔÒÁȱ para o exterior tiver  por finalidade a realização de sequenciamento 
genético, deve-se atentar para a exigência de comunicar formalmente as seguintes obrigações à instituição 
destinatária: 

Ɇ Devolver ou destruir as amostras enviadas. 

Ɇ Não repassar para terceiros a amostra, informações associadas ou substâncias oriundas de seu metabolismo. 

Ɇ Utilizar a amostra, informações associadas ou substâncias oriundas de seu metabolismo para quaisquer 
outras finalidades além das previstas. 

Ɇ Não explorar economicamente produto intermediário  ou acabado ou material reprodutivo  decorrente do 
acesso. 

Por outro lado, quando o ȰÅÎÖÉÏ de ÁÍÏÓÔÒÁȱ para o exterior tiver  por finalidade a realização de outras atividades 
será necessário anexar Contrato de Prestação de Serviços ou outro instrumento jurídico firmado entre o 
remetente nacional e a instituição destinatária, o qual deverá conter, de acordo com o §6º do Art. 24 do Decreto 
nº 8.772, de 2016: 

I - identificação do patrimônio genético no nível taxonômico mais estrito 

possível; II - informação sobre: 

a) o tipo de amostra e a forma de acondicionamento; e 

b) a quantidade de recipientes, o volume ou o peso; 

III - descrição do serviço técnico especializado objeto da 

prestação; IV - obrigação de devolver ou destruir as amostras 

enviadas; 

V - discriminação do prazo para a prestação dos serviços, com detalhamento por atividade a ser executada, 
quando couber; e 
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! 
VI - cláusulas proibindo a instituição parceira o contratada de: 

a) repassar a amostra do patrimônio genético ou a informação de origem genética da espécie objeto 
do envio, incluindo substâncias oriundas do metabolismo destes seres para terceiros; 

b) utilizar  a amostra do patrimônio  genético ou a informação de origem genética da espécie objeto do 
envio para quaisquer outras finalidades além das previstas; 

c) explorar economicamente produto intermediário ou acabado ou material reprodutivo decorrente 
do acesso; e 

d) requerer qualquer tipo de direito de propriedade intelectual. 

 

C. Instituição destinatária no exterior: 
 
 

* preenchimento obrigatório 

 

14. Resultados obtidos 

Adicionar resultados obtidos mediante seleção de uma das opções disponibilizada pelo sistema (o 

módulo de resultados obtidos permanecerá editável mesmo depois de finalizado o cadastramento das 

atividades de acesso): 
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A. Requerimento de Propriedade Intelectual - ao selecionar esta opção, o sistema apresentará 

automaticamente campos para informar  o órgão no qual foi requerido, código do requerimento e número da 

patente. 

 

* preenchimento obrigatótio 

 

 

B. Licenciamento de Patente - ao selecionar esta opção, o sistema apresentará automaticamente 

campo para informar o nome do licenciado. 

 

* preenchimento obrigatório 

 
 

C. Desenvolvimento/Comercialização de Produto Intermediário  - ao selecionar esta opção, o sistema 

apresentará automaticamente campos para informar  o nome do produto, registro ou equivalente do 

produto em órgãos de controle e anexar Declaração de Isenção de Repartição de Benefícios. Em caso de 

registro ou equivalente do produto em órgãos de controle será requerido o Código de registro no 

respectivo órgão. 
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* preenchimento obrigatório 

 

* preenchimento obrigatório 

 

D. Divulgação de resultados em meios científicos ou de comunicação - o sistema apresentará 

automaticamente campo para informar o meio onde foi divulgado. 
 

*  preenchimento obrigatório 
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E. Substância de metabolismo de microrganismo idêntica à de origem fóssil - ao selecionar esta 

opção, o sistema apresentará automaticamente campos para identificar a substância de metabolismo de 

microrganismo e a substância de origem fóssil e anexar o comprovante de identificação. 

 

*  preenchimento obrigatório 

 

F. Outros resultados - ao selecionar esta opção, o sistema apresentará automaticamente campos 

para informar o tipo de resultado e o resumo dos resultados obtidos. 

 

*  preenchimento obrigatório 
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15. Termos de uso 

Ao final do preenchimento do formulário  de cadastro de atividades de acesso, será necessário 

aceitar os Termo de Uso do SisGen. Logo abaixo são apresentadas as opções para Ȱ3ÁÌÖÁÒ 2ÁÓÃÕÎÈÏȱ e 

Ȱ#ÁÄÁÓÔÒÁÒȱ. 

 

 

16. Consulta às atividades cadastradas 

Depois de submetido o cadastro das atividades de acesso, será possível resgatar as informações 

cadastradas clicando-se na opção Ȱ!ÃÅÓÓÏÓ #ÁÄÁÓÔÒÁÄÏÓȱ no menu localizado à esquerda. 

Na tela apresentada são apresentados links para visualizar ou editar o cadastro, para impressão do 

comprovante de cadastro e para requerimento e impressão de certidão e atestado de regularidade. 

 



| 59 Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária  

 

! 

Orientações SIN/GAT/ARE: 

 
O Comprovante de Cadastro de Acesso: 

A. Permite: 

i. o requerimento de qualquer direito de propriedade e intelectual; 

ii. a comercialização de produto intermediário; 

iii. a divulgação dos resultados, finais ou parciais, da pesquisa ou do 

desenvolvimento tecnológico, em meios científicos ou de comunicação; e 

iv. a notificação de produto acabado ou material reprodutivo desenvolvido em decorrência do acesso; e 

B. Estabelece o início do procedimento administrativo de verificação. 

 
A Certidão será disponibilizada ao usuário pelo SisGen após decorrido o prazo do procedimento 
administrativo de verificação e conterá declaração de que o cadastro: 

A. não foi objeto de requerimento de verificação; ou 

B. foi objeto de requerimento de verificação e que este não foi acatado. 

 
A Certidão possibilita que o usuário seja inicialmente advertido pelo órgão fiscalizador antes de receber 
qualquer outra sanção administrativa, caso a autuação ocorra sobre fatos informados no respectivo cadastro 
de acesso. 

 
O Atestado de Regularidade poderá ser requerido, opcionalmente, pelo usuário por meio do SisGen, o qual 
será emitido após prévia deliberação do CGen para: 

A. declarar a regularidade do acesso até a data de sua emissão; e 

B. obstar a aplicação de sanções administrativas por parte do órgão competente especificamente em relação 
às atividades de acesso realizadas até a emissão do atestado. 

 
Impressão dos cadastros e notificação 

Após a conclusão do cadastro,  empregado habili tado deve providenciar um documento consolidado para 
impressão de um cadastro efetuado. Para tanto deve selecionar para edição o respectivo cadastro do qual 
deseja obter o documento (Ver Atualizar cadastro de acesso e envio, atualizar cadastro de remessa ou 
Atualizar notificação). Ao final do formulário do cadastro, estará disponível a opção para obtenção do 
documento consolidado do cadastro, que será aberto no formato PDF em outra janela do navegador. Caso o 
cadastro contenha informações siÇÉÌÏÓÁÓȟ ÅÓÔÁÒÞÏ ÄÉÓÐÏÎþÖÅÉÓ ÁÓ ÖÅÒÓėÅÓ Ȭ3ÉÇÉÌÏÓÁȭ ÃÏÍ ÉÎÆÏÒÍÁëėÅÓ ÓÉÇÉÌÏÓÁÓ  
Å Ȭ.ÞÏ ÓÉÇÉÌÏÓÁȭ ÓÅÍ ÉÎÆÏÒÍÁëėÅÓ ÓÉÇÉÌÏÓÁÓ Ȣ %ÓÓÅ ÄÏÃÕÍÅÎÔÏ ÄÅÖÅ ÓÅÒ ÁÒÑÕÉÖÁÄÏ ÐÅÌÁ 5ÎÉÄÁÄÅ Å ÕÍÁ ÖÉÁ ÄÅÖÅ 
ser encaminhada para o Líder do Projeto e para a SIN/GAT/ARE. 
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IV. CADASTRO DE REMESSA 
 

1. Tipo de usuário 

O primeiro  passo para acessar o SisGen é cadastrar-se como pessoa física, mediante indicação de 

vínculo institucional com a Embrapa (ver pág. 12). Após esse procedimento, o sistema irá apresentar 

ÄÕÁÓ ÏÐëėÅÓ ÎÏ ÃÁÍÐÏ Ȱ4ÉÐÏ ÄÅ 5ÓÕÜÒÉÏȱȡ Ȱ)ÎÄÅÐÅÎÄÅÎÔÅȱ e Ȱ%ÍÂÒÁÐÁȱ, sendo esta última a opção que 

deverá sempre ser selecionada no momento do cadastramento da remessa. 

 

*  preenchimento obrigatório 

 

 

2. Responsável pelo Cadastro 

Este campo deve ser utilizado para indicar o nome da pessoa responsável pelo cadastro. Para ser 

indicado como responsável pelo cadastro, o empregado deve antes se cadastrar como pessoa física no 

SisGen e deve ter seu vínculo institucional aprovado pelo Representante Legal (ver pág. 12). 

 

*  preenchimento obrigatório 

 

Conceitos Aplicáveis: 

Cadastro de acesso ou remessa de patrimônio  genético ou de conhecimento tradicional associado ɀ Instrumento 
declaratório obrigatório das atividades de acesso ou remessa de patrimônio genético ou de conhecimento tradicional 
associado. 

Usuário ɀ Pessoa física ou jurídica que realiza acesso a patrimônio genético ou conhecimento tradicional 
associado ou explora economicamente produto acabado ou material reprodutivo oriundo de acesso ao patrimônio 
genético ou ao conhecimento tradicional associado. 

Remessa ɀ Transferência de amostra de patrimônio  genético para instituição localizada fora do País com a 
finalidade de acesso, na qual a responsabilidade sobre a amostra é transferida para a destinatária. 
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! 
Orientações SIN/GAT/ARE: 

 
Terão vínculo institucional aprovado junto ao SisGen pelo Representante Legal da Embrapa somente o Chefe 
Geral da Unidade e os empregados designados por ele para preencher o cadastro, de acordo com a Resolução 
Normativa n°10 de 28/12/2017 .. 

A Unidade líder do projeto e, consequentemente, responsável pelo cadastro das atividades de acesso deverá, 
de acordo com a Resolução Normativa n°10 de 28/12/2017, indicar também como responsável pelo cadastro 
um representante da Unidade que vier a ser responsável pela exploração econômica de produto acabado ou 
material reprodutivo, quando for o caso. 

 

 

3. Esta remessa foi realizada em data anterior a 17/11/15?  

Em relação a esse questionamento, serão apresentadas as opções de seleção Ȱ3ÉÍȱ ou Ȱ.ÞÏȱ. 
 
 

*  preenchimento obrigatório 

 

Opção Ȱ.ÞÏȱ ɀ ao selecionar essa opção nenhum outro item será apresentado para preenchimento. 

Opção Ȱ3ÉÍȱ - ao selecionar essa opção será questionado se Ȱ4ÅÍ ÁÕÔÏÒÉÚÁëÞÏ ÄÅ ÒÅÇÕÌÁÒÉÚÁëÞÏ ÄÁ 

ÒÅÍÅÓÓÁȩȱ, devendo-se selecionar Ȱ3ÉÍȱ ou Ȱ.ÞÏȱ: 

 

*  preenchimento obrigatório 

 

Ȱ3ÉÍȱ ɀ Neste caso, o sistema apresentará campos para o fornecimento das seguintes informações: 

a. Instituição que concedeu a autorização 

b. Número do processo 

c. Número da autorização 
 
 

* preenchimento obrigatório 
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Ȱ.ÞÏȱ ɀ Ao selecionar essa opção sistema questionará se o usuário deseja ou não aderir à 

regularização prevista no Art. 38 da Lei nº 13.123, de 2015? Em caso positivo, será necessário anexar 

Termo de Compromisso firmado com a União (representada pelo MMA) para regularização da remessa 

realizada sem a prévia autorização exigida pela Medida Provisória nº 2.186-16, de 2001. 

 

*preenchimento obrigatório 
 

* preenchimento obrigatório 

 
 

4. Este cadastro está vinculado a cadastro anterior de acesso? 

Em relação a esse questionamento, serão apresentadas as opções de seleção Ȱ3ÉÍȱ ou Ȱ.ÞÏȱ. 
 
 

*  preenchimento obrigatório 

 

 

Opção Ȱ.ÞÏȱ ɀ ao selecionar essa opção nenhum outro item será apresentado para preenchimento. 

Opção Ȱ3ÉÍȱ - ao indicar essa opção será necessário indicar o número do cadastro de acesso 

realizado anteriormente e que está vinculado ao cadastro de remessa. 

 

*  preenchimento obrigatório 
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5. Termo de Transferência de Material: 

Anexar Termo de Transferência de Material previamente firmado entre a Embrapa e a instituição destinatária 

das amostras, conforme modelo da Resolução nº 05/2018  do Conselho de Gestão do Patrimônio Genético 

(CGEN), o qual deve incluir Guia de Remessa, numerada em ordem sequencial, com a descrição das amostras 

a serem remetidas, conforme o modelo do Anexo II da referida Resolução. 

 

*  preenchimento obrigatório 

Conceitos Aplicáveis: 
 

Termo de Transferência de Material - instrumento firmado entre remetente e destinatário para remessa ao exterior 
de uma ou mais amostras contendo patrimônio genético acessado ou disponível para acesso, que indica, quando for o 
caso, se houve acesso a conhecimento tradicional associado e que estabelece o compromisso de repartição de benefícios 
de acordo com as regras previstas nesta Lei 

 

 

! 
 
Orientações SIN/GAT/ARE: 

 
O Termo de Transferência de Material (TTM) deve ser elaborado de acordo com as regras fixadas pela 
Resolução do CGEN nº 5, de 20 de março de 2018. A minuta do TTM deve ser previamente aprovada pela 
Assessoria Jurídica da Embrapa (AJU) e deve ser assinado pelos representantes legais das Partes. O extrato 
deve ser publicado no Diário Oficial da União e cadastrado no Sistema Administrativo de Informações 
Contratuais da Embrapa (SAIC/AJU). 
Cláusulas adicionais, de interesse específico do remetente ou do destinatário, poderão ser incluídas em anexo 
ao TTM, desde que não conflitem com o disposto na referida Resolução ou na legislação pertinente. 
Para cada uma das remessas vinculadas ao TTM, o remetente deverá fazer o cadastro prévio da remessa no 
Sistema Nacional de Gestão do Patrimônio Genético e do Conhecimento Tradicional Associado - SisGen, 
incluindo a respectiva Guia de Remessa. 
Para serem regularmente remetidas, as amostras de patrimônio genético deverão estar acompanhadas de 
três documentos: 
I) comprovante do cadastro de remessa; 
II) cópia do TTM firmado entre remetente e destinatário; 
III) Guia de Remessa. 
 
 

 
 

6. Atividades de acesso no exterior 

O sistema disponibilizará campo para indicação das atividades que serão executadas no exterior, 

assim como indicação dos objetivos e uso pretendido e do setor de aplicação. 
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* preenchimento obrigatório 

 

 

 

7. Sobre o componente do patrimônio genético a ser remetido 

Adicionar informações sobre os componentes do patrimônio genético a serem remetidos: 
 
 

*  preenchimento obrigatório 

 

Ao clicar em Ȱ!ÄÉÃÉÏÎÁÒȱ, serão apresentados os seguintes itens para preenchimento: 
 

9.1. O acesso ao patrimônio genético será realizado em área indispensável à segurança nacional (faixa 

de fronteira ou ilhas oceânicas) ou águas jurisdicionais brasileiras, plataforma continental e zona 

econômica exclusiva? 

9.2. Tipo de componente 

9.3. Sobre a procedência do patrimônio genético 

9.4. Tipo de amostra a ser remetida/forma de acondicionamento 
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*  preenchimento obrigatório 

 

 

9.1. Em relação ao questionamento Ȱ/ acesso ao patrimônio genético será realizado em área 

indispensável à segurança nacional (faixa de fronteira ou ilhas oceânicas) ou águas jurisdicionais brasileiras, 

plataforma continental e zona econômica ÅØÃÌÕÓÉÖÁȩȱ, o sistema apresentará as seguintes opções: 
 

Sim, área indispensável à segurança nacional (faixa de fronteira e ilhas oceânicas) 

Sim, águas jurisdicionais brasileiras, plataforma continental e zona econômica exclusiva 

Sim, área indispensável à segurança nacional (faixa de fronteira e ilhas oceânicas) e águas 

jurisdicionais brasileiras, plataforma continental e zona econômica exclusiva 

Não 

 

Caso seja selecionada a opção Ȱ.ÞÏȱȟ nenhum item adicional será apresentado pelo sistema. 

 

*  preenchimento obrigatório 

 

Por outro lado, caso seja selecionada qualquer uma das três opções positivas, o sistema apresentará 

automaticamente o questionamento Ȱ%ÓÔÅ ÃÁÄÁÓÔÒÏ ÎÅÃÅÓÓÉÔÁ ÄÅ ÁÕÔÏÒÉÚÁëÞÏ ÐÒïÖÉÁ ÄÅ ÁÃÅÓÓÏȩȱ, sendo 

apresentadas as seguintes opções para resposta: 
 

Sim, com anuência do Conselho de Defesa Nacional e/ou do Comando da Marinha 

Não 

Não, já possuo autorização única de acesso 



66 | MANUAL DA EMBRAPA PARA CADASTRAMENTO DE ATIVIDADES NO 
SISGEN 

 

 

*  preenchimento obrigatório 

 

Opção Ȱ3ÉÍȟ ÃÏÍ ÁÎÕðÎÃÉÁ ÄÏ #ÏÎÓÅÌÈÏ ÄÅ $ÅÆÅÓÁ .ÁÃÉÏÎÁÌ ÅȾÏÕ ÄÏ #ÏÍÁÎÄÏ ÄÁ -ÁÒÉÎÈÁȱ - caso esta 

opção seja selecionada, a efetivação do cadastro de acesso dependerá de previa análise e aprovação  do 

Conselho de Defesa Nacional (CDN) e/ou  da autoridade marítima, conforme o caso. Caso seja indicada    

a necessidade de anuência do Comando da Marinha, serão requeridas as seguintes informações 

adicionais relacionadas à expedição: período da expedição, limite das áreas marítimas planejadas, nº da 

inscrição da embarcação na Capitania dos Portos, Nome da embarcação, local de saída em terra da 

embarcação, local de chegada em terra da embarcação e equipe da expedição. 

 

*preenchimento obrigatório 
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Opção Ȱ.ÞÏȱ - caso esta opção seja selecionada, o sistema exigirá a apresentação de declaração de que: 

I. A instituição responsável pelo cadastro, assim como quaisquer das instituições parceiras, não 

possuem acionistas controladores ou sócios que sejam pessoas naturais ou jurídicas estrangeiras; 

II. O acesso não será feito em associação com a pessoa jurídica sediada no exterior; e 

III. A equipe da atividade de acesso não possui pessoa natural brasileira associada, financiada ou 

contratada por pessoa jurídica sediada no exterior).  

 

*  preenchimento obrigatório 

 
 

Opção Ȱ.ÞÏȟ já possuo autorização única de ÁÃÅÓÓÏȱ - caso esta opção seja selecionada, será necessário 

anexar o arquivo contendo a autorização única obtida anteriormente. 

 

*  preenchimento obrigatório 
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Conceitos Aplicáveis: 

 
 

A Área indispensável à segurança nacional ou faixa de fronteira consiste da faixa interna de 150 Km (cento e cinquenta 

quilômetros) de largura, paralela à linha divisória terrestre do território nacional (Lei nº 6.634, de 2 de maio de 

1979). 

As Ilhas oceânicas do Brasil estão todas no Oceano Atlântico, são elas: Arquipélago de São Pedro e São Paulo 

(Pernambuco); Arquipélago de Fernando de Noronha (Pernambuco); Atol das Rocas (Rio Grande do Norte); Ilha da 

Trindade (Espírito Santo); Arquipélago de Martin Vaz (Espírito Santo). 

As Águas jurisdicionais brasileiras ou águas sob jurisdição nacional são constituídas por: 

i. As águas interiores, rios, lagos, lagoas, canais, baías, angras e águas marítimas consideradas abrigadas; 

ii. O mar territorial , que compreende uma faixa de doze milhas marítima de largura, medidas a partir da linha de 

baixa- mar do litoral  continental e insular, tal como indicada nas cartas náuticas de grande escala, reconhecidas 

oficialmente no Brasil (Lei nº 8.617, de 4 de janeiro de 1993). 

iii. A zona contígua brasileira, que compreende uma faixa que se estende das doze às vinte e quatro milhas 

marítimas, contadas a partir das linhas de base que servem para medir a largura do mar territorial (Lei nº 8.617, 

de 4 de janeiro de 1993). 

iv. A plataforma continental, que compreende o leito e o subsolo das áreas submarinas que se estendem além do 

seu mar territorial, em toda a extensão do prolongamento natural de seu território terrestre, até o bordo exterior 

da margem continental, ou até uma distância de duzentas milhas marítimas das linhas de base, a partir das quais 

se mede a largura do mar territorial, nos casos em que o bordo exterior da margem continental não atinja essa 

distância (Lei nº 8.617, de 4 de janeiro de 1993). 

v. A zona econômica exclusiva, que compreende uma faixa que se estende das doze às duzentas milhas marítimas, 

contadas a partir  das linhas de base que servem para medir a largura do mar territorial  (Lei nº 8.617, de 4 de janeiro 

de 1993). 
 

 

 
9.2. No que se refere ao item Ȱ4ÉÐÏ de ÃÏÍÐÏÎÅÎÔÅȱ, será necessário selecionar a opção 

correspondente, dentre as opções mostradas abaixo: 

 

*  preenchimento obrigatório 

 

 

Opção Ȱ&ÁÕÎÁȱ ɀ caso esta opção seja selecionada, o sistema exigirá a apresentação das seguintes 

informações: nome científico, Reino, Filo/Divisão, Classe, Ordem, Família e Nomes Populares, sendo 

questionado ainda se Ȱ4ÒÁÔÁ-se de variedade tradicional local ou crioula ou raça localmente adaptada ou 

ÃÒÉÏÕÌÁȩȱ 
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*  preenchimento obrigatório 

 

Opção Ȱ&ÌÏÒÁ (exceto ÁÌÇÁÓ ȱ - caso esta opção seja selecionada, o sistema exigirá a apresentação das 

seguintes informações: nome científico, Reino, Filo/Divisão, Classe, Ordem, Família e Nomes Populares, sendo 

questionado ainda se Ȱ4ÒÁÔÁ-se de variedade tradicional local ou crioula ou raça localmente adaptada ou ÃÒÉÏÕÌÁȩȱ 

 

*  preenchimento obrigatório 

 

 

Opção Ȱ&ÕÎÇÏÓȱ ɀ caso esta opção seja selecionada, o sistema exigirá a apresentação das seguintes 

informações: nome científico, Reino, Filo/Divisão, Classe, Ordem, Família, Estirpe/Linhagem/Cepa e 

Nomes Populares, sendo questionado ainda se Ȱ4ÒÁÔÁ-se de variedade tradicional local ou crioula ou raça 

ÌÏÃÁÌÍÅÎÔÅ ÁÄÁÐÔÁÄÁ ÏÕ ÃÒÉÏÕÌÁȩȱ (no caso dessa opção, marcar sempre Ȱ.ÞÏȱ). 
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*  preenchimento obrigatório 

 

Opção Ȱ!ÌÇÁÓȱ - caso esta opção seja selecionada, o sistema exigirá a apresentação das seguintes 

informações: nome científico, Reino, Filo/Divisão, Classe, Ordem, Família e Nomes Populares, sendo 

questionado ainda se Ȱ4ÒÁÔÁ-se de variedade tradicional local ou crioula ou raça localmente adaptada ou 

ÃÒÉÏÕÌÁȩȱ (no caso dessa opção, marcar sempre Ȱ.ÞÏȱ). 

 

*  preenchimento obrigatório 

 

Opção Ȱ-ÉÃÒÏÒÇÁÎÉÓÍÏÓ - ÅØÃÅÔÏ ÁÌÇÁÓȟ ÆÕÎÇÏÓ Å ÖþÒÕÓȱ - caso esta opção seja selecionada, o sistema 
exigirá a apresentação das seguintes informações: nome científico, Domínio, Reino, Filo/Divisão, Classe, 

Ordem, Família, Estirpe/Linhagem/Cepa e Nomes Populares, sendo questionado ainda se Ȱ4ÒÁÔÁ-se de 
ÖÁÒÉÅÄÁÄÅ ÔÒÁÄÉÃÉÏÎÁÌ ÌÏÃÁÌ ÏÕ ÃÒÉÏÕÌÁ ÏÕ ÒÁëÁ ÌÏÃÁÌÍÅÎÔÅ ÁÄÁÐÔÁÄÁ ÏÕ ÃÒÉÏÕÌÁȩȱ (no caso dessa opção, 
marcar sempre Ȱ.ÞÏȱ). 
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*  preenchimento obrigatório 

 

Opção Ȱ6þÒÕÓȱ - caso esta opção seja selecionada, o sistema exigirá a apresentação das seguintes 

informações: Família, Estirpe/Linhagem/Cepa, Espécie e Nomes Populares, sendo questionado ainda se 

Ȱ4ÒÁÔÁ-se de variedade traÄÉÃÉÏÎÁÌ ÌÏÃÁÌ ÏÕ ÃÒÉÏÕÌÁ ÏÕ ÒÁëÁ ÌÏÃÁÌÍÅÎÔÅ ÁÄÁÐÔÁÄÁ ÏÕ ÃÒÉÏÕÌÁȩȱ (no caso 

dessa opção, marcar sempre Ȱ.ÞÏȱ). 

 

*  preenchimento obrigatório 

 

Opção Ȱ)ÍÐÏÓÓÉÂÉÌÉÄÁÄÅ ÄÅ )ÄÅÎÔÉÆÉÃÁëÞÏȱ ɀ essa opção deve ser selecionada quando ainda não tiver 
sido possível realizar a identificação taxonômica do material biológico utilizado nas atividades do 
projeto. Caso essa opção seja selecionada, o sistema exigirá a apresentação das seguintes informações: 
Gênero, Domínio, Reino, Filo/Divisão, Classe, Ordem, Família e justificativa da impossibilidade de 
identificação taxonômica. Exige-ÓÅ ÁÉÎÄÁ Á ÓÅÇÕÉÎÔÅ ÄÅÃÌÁÒÁëÞÏȡ Ȱ$ÅÃÌÁÒÏ ÎÞÏ ÓÅÒ ÐÏÓÓþÖÅÌ Á ÉÄÅÎÔÉÆÉÃÁëÞÏ 
taxonômica no presente momento, de acordo com a justificativa acima, e o cadastro será atualizado caso 
os espécimes sejam ÉÄÅÎÔÉÆÉÃÁÄÏÓȱȢ Finalmente, questiona-se ainda se Ȱ4ÒÁÔÁ-se de variedade tradicional 
local ou crioula ou raça ÌÏÃÁÌÍÅÎÔÅ ÁÄÁÐÔÁÄÁ ÏÕ ÃÒÉÏÕÌÁȩȱ (no caso dessa opção, marcar sempre Ȱ.ÞÏȱ). 
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*  preenchimento obrigatório 

 

 

Em relação ao questionamento Ȱ4ÒÁÔÁ-se de variedade tradicional local ou crioula ou raça localmente 

adaptada ou ÃÒÉÏÕÌÁȩ ȱ, caso seja selecionada a opção Ȱ.ÞÏȱȟ nenhuma informação adicional será 

requerida. 

 

*  preenchimento obrigatório 

 

 

Por outro lado, ao selecionar a opção Ȱ3ÉÍȱ, será questionado em seguida se Ȱ! remessa de patrimônio 

genético de variedade tradicional local ou crioula ou raça  localmente adaptada ou crioula destina-    se 

exclusivamente para ÁÃÅÓÓÏ ÅÍ ÁÔÉÖÉÄÁÄÅÓ ÁÇÒþÃÏÌÁÓȩȱ, sendo que, em caso negativo será solicitado anexar 

o Consentimento Prévio Informado da população indígena, comunidade tradicional ou agricultor 

tradicional que cria, desenvolve, detém ou conserva a variedade ou a raça. 


























































